
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI  Nº 667, DE  2 DE JULHO DE 1969

Reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de
Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios
e do Distrito Federal, e dá outras providências.

CAPÍTULO I
 DEFINIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 1º As Polícias Militares consideradas forças auxiliares, reserva do Exército,
serão organizadas na conformidade deste Decreto-Lei.

Parágrafo único. O Ministério do Exército exerce o controle e a coordenação das
Polícias Militares, sucessivamente através dos seguintes órgãos, conforme se dispuser em
regulamento:

a) Estado-Maior do Exército em todo o território nacional;
b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas respectivas jurisdições;
c) Regiões Militares nos territórios regionais.

Art. 2º A Inspetoria-Geral das Polícias Militares, que passa a integrar,
organicamente, o Estado-Maior do Exército, incumbe-se dos estudos, da coleta e registro de
dados, bem como do assessoramento referente ao controle e coordenação, no nível federal, dos
dispositivos do presente Decreto-Lei.

Parágrafo único. O cargo de Inspetor-Geral das Polícias Militares será exercido por
um General-de-Brigada da ativa.

Art. 3º Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna nos
Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, compete às Polícias Militares, no âmbito de suas
respectivas jurisdições:

a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças
Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de
assegurar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes
constituídos;

b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas
específicas, onde se presuma ser possível a perturbação da ordem;

c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o
eventual emprego das Forças Armadas;

d) atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal em caso de
guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou ameaça de sua
irrupção, subordinando-se à Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de
Polícia Militar e como participante da defesa interna e da defesa territorial;

e) além dos casos previstos na letra anterior, a Polícia Militar poderá ser convocada,
em seu conjunto, a fim de assegurar à Corporação o nível necessário de adestramento e
disciplina ou ainda para garantir o cumprimento das disposições deste Decreto-Lei, na forma
que dispuser o regulamento específico.

* Artigo, caput, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12-1-1983.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

§ 1º A convocação, de conformidade com a letra e deste artigo, será efetuada sem
prejuízo da competência normal da Polícia Militar de manutenção da ordem pública e de apoio
às autoridades federais nas missões de defesa interna, na forma que dispuser regulamento
específico.

* § 1º Com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12-1-1983.
§ 2º No caso de convocação de acordo com o disposto na letra e deste artigo, a

Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior do Exército, por intermédio da
Inspetoria-Geral das Polícias Militares, e seu Comandante será nomeado pelo Governo Federal.

* § 2º Com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12-1-1983.
§ 3º Durante a convocação a que se refere a letra e deste artigo, que não poderá

exceder o prazo máximo de 1 (um) ano, a remuneração dos integrantes da Polícia Militar e as
despesas com a sua administração continuarão a cargo do respectivo Estado-Membro.

* § 3º com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12-1-1983.

Art. 4º As Polícias Militares, integradas nas atividades de segurança pública dos
Estados e Territórios e do Distrito Federal, para fins de emprego nas ações de manutenção da
ordem pública, ficam sujeitas à vinculação, orientação, planejamento e controle operacional do
órgão responsável pela Segurança Pública, sem prejuízo da subordinação administrativa ao
respectivo Governador.

* Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12-1-1983.
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